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RESUMO: A democratização do Ensino Superior público brasileiro, impulsionada pelas 

políticas de ação afirmativa nas últimas décadas, provocou uma diversificação inédita no 

corpo discente universitário. Nesse cenário, o presente estudo analisa o panorama do 

marco legal que rege a inclusão de pessoas com deficiência e identifica os principais 

desafios práticos enfrentados pelas Universidades Federais para assegurar a 

acessibilidade e a permanência estudantil. Metodologicamente, a pesquisa ampara-se em 

uma abordagem qualitativa de caráter teórico, bibliográfico e documental, examinando as 

contradições entre o aparato normativo vigente e a realidade cotidiana das instituições 

federais. O arcabouço normativo brasileiro apresenta-se robusto, ancorado na Convenção 

da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, na Lei Brasileira de Inclusão 

(LBI) e na Lei de Cotas adaptada. Contudo, os resultados apontam a persistência de um 

profundo hiato entre a igualdade formal legal e a igualdade fática vivenciada nos campi. 

As universidades deparam-se com barreiras físicas, pedagógicas, comunicacionais e 

atitudinais que inviabilizam a plena autonomia acadêmica dos discentes com deficiência. 

Esses obstáculos são sistematicamente agravados pelo crônico estrangulamento 

orçamentário que afeta o ensino superior federal, limitando a atuação dos Núcleos de 

Acessibilidade. Conclui-se que a consolidação da permanência real e do sucesso 

acadêmico depende da superação da lógica de padronização institucional, exigindo a 

flexibilização curricular por meio do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) e 

a garantia de financiamento sustentável voltado à assistência estudantil. Somente a 

integração dessas dimensões permitirá converter a acessibilidade legal em justiça social 

efetiva dentro do ambiente universitário. 

PALAVRAS-CHAVE: Educação Inclusiva. Ensino Superior. Políticas Públicas. 

ACCESSIBILITY AND RETENTION: AN ANALYSIS OF THE LEGAL 

FRAMEWORK AND INCLUSION CHALLENGES IN FEDERAL 

UNIVERSITIES 

ABSTRACT: The democratization of Brazilian public Higher Education, driven by 

affirmative action policies in recent decades, has led to an unprecedented diversification 

of the university student body. In this scenario, this study analyzes the landscape of the 

legal framework governing the inclusion of people with disabilities and identifies the 

main practical challenges faced by Federal Universities in ensuring accessibility and 

student retention. Methodologically, the research is based on a qualitative approach of a 

theoretical, bibliographical, and documentary nature, examining the contradictions 

between the current regulatory framework and the daily reality of federal institutions. The 
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Brazilian regulatory framework is robust, anchored in the UN Convention on the Rights 

of Persons with Disabilities, the Brazilian Inclusion Law (LBI), and the adapted Quota 

Law. However, the results point to the persistence of a deep gap between formal legal 

equality and the actual equality experienced on campuses. Universities face physical, 

pedagogical, communication, and attitudinal barriers that hinder the full academic 

autonomy of students with disabilities. These obstacles are systematically worsened by 

the chronic budget constraints affecting federal higher education, which limit the 

operations of Accessibility Centers. It is concluded that the consolidation of actual 

retention and academic success depends on overcoming the logic of institutional 

standardization, requiring curricular flexibility through the Universal Design for Learning 

(UDL) and the guarantee of sustainable funding focused on student assistance. Only the 

integration of these dimensions will allow converting legal accessibility into effective 

social justice within the university environment. 

KEYWORDS: Inclusive Education. Higher Education. Public Policies. 

 

INTRODUÇÃO 

A democratização do acesso ao Ensino Superior público no Brasil passou por 

transformações estruturais profundas nas últimas décadas. Historicamente configurada 

como um espaço elitizado e excludente, a universidade pública brasileira passou a 

confrontar a necessidade urgente de diversificação de seu corpo discente, impulsionada 

por demandas de movimentos sociais e pela consolidação de políticas de ação afirmativa. 

Nesse cenário de transição democrática, a inclusão de pessoas com deficiência no 

ambiente académico emerge não apenas como um imperativo ético de justiça social, mas 

como uma obrigação legal imperativa imposta às instituições de ensino (Rodrigues; 

Monteiro, 2023). 

O amparo normativo para essa transição encontra respaldo fundamental na 

Constituição Federal de 1988 e foi substancialmente robustecido por marcos legais 

subsequentes de impacto nacional e internacional. Destacam-se a Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência da Organização das Nações Unidas (ONU), 

promulgada no país com equivalência de emenda constitucional pelo Decreto nº 

6.949/2009, e a Lei nº 13.146/2015, conhecida como a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (LBI). Ademais, a promulgação da Lei nº 13.409/2016, que 

alterou a Lei de Cotas (Lei nº 12.711/2012) para reservar vagas específicas para pessoas 

com deficiência nos cursos de ensino superior das instituições federais, representou um 
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divisor de águas que impulsionou o ingresso formal dessa população na esfera federal de 

ensino. 

Contudo, a garantia legal do acesso (ingresso) não se traduz automaticamente na 

viabilização da permanência bem-sucedida do estudante com deficiência na universidade. 

Pesquisas recentes apontam que a transição do texto normativo para a prática institucional 

cotidiana é permeada por complexos desafios de implementação (Cabral; Melo, 2022).  

Ao acolherem este novo público, as Universidades Federais deparam-se com 

barreiras multidimensionais que transcendem a dimensão física e arquitetônica, 

alcançando barreiras atitudinais, comunicacionais, instrumentais e, sobretudo, 

pedagógicas (Anache; Osorio, 2024). A carência de recursos orçamentários estruturais, a 

necessidade de formação continuada de docentes e a consolidação dos Núcleos de 

Acessibilidade constituem os principais gargalos desse processo. 

Diante desse panorama de tensões entre a norma jurídica e a realidade prática, o 

presente trabalho é norteado pelo seguinte problema de pesquisa: Quais são os principais 

desafios de implementação enfrentados pelas Universidades Federais brasileiras para 

assegurar a acessibilidade e a permanência de estudantes com deficiência, em 

consonância com o marco legal vigente? 

Para responder a essa questão, este estudo define como objetivo geral analisar o 

panorama do marco legal que rege a inclusão de pessoas com deficiência no Ensino 

Superior e identificar os principais desafios práticos enfrentados pelas Universidades 

Federais na garantia da acessibilidade e da permanência estudantil.  

A relevância desta investigação justifica-se pela necessidade premente de 

monitoramento e avaliação constante das políticas públicas de inclusão. Ao evidenciar o 

distanciamento entre as diretrizes jurídicas e as vivências reais dos estudantes com 

deficiência, este estudo busca fornecer subsídios teóricos e práticos que possam orientar 

gestores educacionais na superação das lacunas existentes e na construção de uma 

universidade pública genuinamente inclusiva e equitativa. 

 

 



 
 
 

 

 
SANTOS, M.O. Acessibilidade e permanência: análise do marco legal e dos desafios de inclusão nas universidades 

federais. Revista Eletrônica Amplamente, Natal/RN, v. 5, n. 3, p. 253-265, jul./set., 2026.   

256 

O MARCO LEGAL DA INCLUSÃO NO ENSINO SUPERIOR 

A evolução histórica do direito à educação das pessoas com deficiência no Brasil 

revela uma transição lenta e complexa de um modelo predominantemente segregador para 

a perspetiva da inclusão social e escolar. Até o final do século XX, o acesso ao ensino 

superior por esse segmento populacional era residual, marcado pela total invisibilidade 

institucional. O marco inicial de ruptura com essa realidade estabelece-se com a 

promulgação da Constituição Federal de 1988, que consagrou a educação como um 

direito de todos e dever do Estado, estipulando o atendimento educacional especializado 

de preferência na rede regular de ensino.  

Essa premissa constitucional impulsionou reformulações teóricas e metodológicas 

fundamentais, deslocando o foco da deficiência como limitação individual para a 

identificação e eliminação das barreiras produzidas pelo próprio meio social e 

educacional (Martins; Chacon, 2021). 

O avanço mais significativo no plano normativo internacional e que redefiniu o 

ordenamento jurídico brasileiro foi a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência da Organização das Nações Unidas (ONU). Promulgada no Brasil pelo 

Decreto nº 6.949/2009 sob o rito do § 3º do Artigo 5º da Carta Magna — adquirindo, 

portanto, status de emenda constitucional —, a Convenção consolidou o modelo social 

da deficiência.  

Sob essa ótica, a deficiência deixa de ser vista estritamente sob o viés clínico ou 

biomédico e passa a ser compreendida como o resultado da interação entre impedimentos 

corporais e as diversas barreiras impostas pela sociedade que impedem a participação 

plena em igualdade de condições. No Ensino Superior, este tratado internacional impôs 

às instituições o dever de assegurar adaptações razoáveis e acessibilidade plena, coibindo 

qualquer forma de discriminação no ambiente académico (Brasil, 2009; Melo, 2022). 

No plano infraconstitucional, a promulgação da Lei nº 13.146/2015, a Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI), consolidou essas diretrizes e 

estruturou de forma minuciosa as obrigações do sistema educacional brasileiro. Em seu 

Capítulo IV, dedicado exclusivamente ao direito à educação, a LBI veda explicitamente 

a cobrança de valores adicionais por instituições privadas para a oferta de acessibilidade 
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e reforça a responsabilidade do poder público na implementação de sistemas educacionais 

inclusivos em todos os níveis, incluindo o superior.  

A lei detalha a obrigatoriedade do oferecimento de recursos de tecnologia 

assistiva, tradutores e intérpretes de Libras, guias-intérpretes e a adaptação de materiais 

pedagógicos, exigindo que as universidades realizem planejamentos institucionais 

contínuos para suprir essas demandas de modo transversal e permanente (Brasil, 2015; 

Siems; Cabral, 2023). 

Paralelamente ao fortalecimento das normas de acessibilidade, o direito ao acesso 

direto foi substancialmente ampliado por meio das ações afirmativas de reserva de vagas. 

A Lei nº 13.409/2016 alterou a Lei de Cotas (Lei nº 12.711/2012) para incluir estudantes 

com deficiência na reserva de vagas dos cursos técnicos de nível médio e superior das 

instituições federais de ensino. Essa medida não apenas garantiu uma reserva 

proporcional à população com deficiência em cada unidade federativa, mas provocou um 

crescimento expressivo no número de matrículas desse público nas universidades 

federais.  

Contudo, essa mudança forçou as universidades brasileiras a repensarem as suas 

estruturas de atendimento, uma vez que o ingresso facilitado por lei gerou pressões 

imediatas sobre os recursos humanos, físicos e orçamentários das instituições (Rodrigues; 

Monteiro, 2023; Moreira, 2024). 

Em síntese, o escopo normativo que rege a inclusão de pessoas com deficiência 

no Ensino Superior federal brasileiro apresenta-se como um dos mais robustos e 

avançados do cenário internacional contemporâneo. O alinhamento entre a Constituição, 

os tratados internacionais internalizados com força de emenda constitucional e a 

legislação ordinária de ações afirmativas pavimentou o caminho para a consolidação de 

um direito indiscutível ao Ensino Superior inclusivo.  

No entanto, o principal paradoxo desse processo reside na transição da eficácia 

estritamente formal dessas leis para a sua efetividade material diária. A existência do 

aparato legal, conquanto seja imprescindível como vetor de pressão social, depara-se com 

barreiras históricas, burocráticas e financeiras para a sua plena execução pelas 

universidades federais, transferindo o cerne do debate do âmbito da garantia abstrata do 
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direito para o plano da viabilidade e sustentabilidade das práticas institucionais (Anache; 

Osorio, 2024; Cabral, 2025). 

 

DESAFIOS DE IMPLEMENTAÇÃO NAS UNIVERSIDADES FEDERAIS 

A transição da garantia legal para a realidade prática da inclusão nas 

Universidades Federais revela um cenário complexo e multifacetado, onde as barreiras 

arquitetônicas se apresentam como o primeiro e mais visível obstáculo. Muitas das 

instituições federais de ensino superior possuem campi históricos ou edifícios construídos 

sob parâmetros de planejamento urbano anteriores às normativas de acessibilidade, como 

a ABNT NBR 9050.  

A adaptação física dessas estruturas — que envolve a instalação de elevadores, 

rampas de acesso adequadas, pisos podotáteis e banheiros adaptados — exige 

intervenções de engenharia civil de alto custo. Diante disso, a ausência de um desenho 

universal no planejamento das estruturas físicas universitárias limita a autonomia e o 

direito básico de ir e vir dos estudantes com deficiência física e visual, segregando-os 

espacialmente das vivências acadêmicas comuns (Castro; Almeida, 2021). 

Para além das barreiras físicas, os obstáculos pedagógicos e curriculares 

constituem um dos maiores entraves para a real inclusão acadêmica. Os currículos dos 

cursos de graduação e pós-graduação raramente são pensados sob a perspectiva da 

flexibilização ou do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA). Os estudantes 

deparam-se frequentemente com materiais didáticos inacessíveis, metodologias de 

avaliação rígidas que desconsideram as suas especificidades e uma ausência crônica de 

adaptações curriculares recomendadas pela legislação.  

Essa inflexibilidade curricular gera um descompasso pedagógico que transfere 

para o aluno com deficiência o ônus de se adaptar ao ritmo e ao formato padrão da 

universidade, em vez de exigir que a instituição se reorganize pedagogicamente para 

acolher a diversidade de perfis cognitivos e funcionais (Moreira; Souza, 2022). 

A esse cenário soma-se a urgente necessidade de formação continuada do corpo 

docente e técnico-administrativo, cuja carência alimenta barreiras atitudinais profundas 

no cotidiano acadêmico. A falta de preparo metodológico e o desconhecimento sobre as 
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especificidades de cada deficiência geram, por parte de muitos docentes, práticas 

pedagógicas excludentes ou posturas que variam entre a condescendência excessiva e a 

resistência à realização de adequações metodológicas.  

As barreiras atitudinais manifestam-se também no preconceito sutil, na descrença 

quanto à capacidade intelectual do estudante com deficiência e na persistência de uma 

visão estritamente médica e patologizante da diferença. Sem um processo sistemático de 

letramento em acessibilidade e empatia funcional, as instituições federais perpetuam 

ambientes hostis ao desenvolvimento pleno desses discentes (Nogueira; Cabral, 2023). 

Adicionalmente, as barreiras de comunicação e informação representam um 

gargalo severo que compromete o desempenho estudantil. A inclusão de estudantes 

surdos, cegos ou com baixa visão exige a disponibilidade contínua de recursos 

específicos, tais como tradutores e intérpretes de Língua Brasileira de Sinais (Libras), 

guias-intérpretes, audiodescrição e a conversão de textos de estudos para formatos 

acessíveis (como braile ou arquivos compatíveis com leitores de tela).  

A lentidão das universidades na disponibilização desses insumos no início de cada 

período letivo atrasa o desenvolvimento acadêmico desses discentes, deixando-os à 

margem das discussões de sala de aula. Essa descontinuidade comunicacional configura 

uma forma sutil de exclusão que afeta diretamente o rendimento e a saúde mental do 

estudante (Siems; Anache, 2024). 

Essas barreiras estruturais, pedagógicas e comunicacionais são agravadas e, em 

grande medida, justificadas pelo severo estrangulamento orçamentário que as 

Universidades Federais vêm enfrentando. A implementação efetiva de políticas públicas 

de acessibilidade requer investimentos maciços e contínuos. Contudo, as sucessivas 

políticas de contingenciamento financeiro e cortes de custeio e capital impostos ao ensino 

superior federal limitam drasticamente a capacidade de ação dos gestores.  

O subfinanciamento das instituições compromete a contratação de profissionais 

especializados, a aquisição de tecnologias assistivas de ponta e as obras de reforma 

arquitetônica estruturais. Diante disso, os Núcleos de Acessibilidade das universidades, 

responsáveis por operacionalizar essas políticas, atuam sob constante sobrecarga de 

trabalho e escassez de recursos técnicos (Melo; Cabral, 2025). 
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Em suma, a análise da realidade prática das Universidades Federais brasileiras 

indica que os desafios de implementação da inclusão não decorrem de uma lacuna 

legislativa, mas de uma profunda assimetria de recursos e culturas institucionais. A 

coexistência de barreiras físicas, pedagógicas, atitudinais e de comunicação, sob a égide 

da restrição orçamentária, demonstra que a universidade pública ainda opera sob a lógica 

da padronização e da homogeneidade. Superar esses entraves exige mais do que a 

aplicação de leis de reserva de vagas; demanda uma profunda reforma estrutural e 

conceitual no modo como o ensino superior é financiado, planejado, ensinado e vivido 

pelas pessoas com deficiência no país (Anache; Osorio, 2024; Rodrigues; Monteiro, 

2026). 

 

DA ACESSIBILIDADE À PERMANÊNCIA REAL 

A garantia de acesso ao Ensino Superior público, consolidada pela política de 

reserva de vagas, representa apenas a etapa inicial de um longo processo de inclusão 

democrática. O verdadeiro desafio contemporâneo reside na transição do acesso para a 

permanência material, assegurando que o estudante com deficiência disponha de 

condições reais para vivenciar e concluir a sua trajetória acadêmica com sucesso.  

A permanência estudantil, sob a égide da educação inclusiva, exige uma mudança 

profunda na cultura universitária, que deve deixar de encarar a acessibilidade como um 

favor institucional ou um conjunto de adaptações isoladas e passar a tratá-la como uma 

dimensão estrutural e indissociável da qualidade do ensino (Cabral; Melo, 2022). 

Nesse cenário, os Núcleos de Acessibilidade das Universidades Federais emergem 

como o coração metodológico e político da inclusão institucional. Esses órgãos são 

responsáveis por gerir as demandas específicas, mediar a relação entre estudantes e 

docentes, e coordenar a distribuição de insumos de tecnologia assistiva.  

No entanto, para que esses núcleos desempenhem um papel que vá além do mero 

acolhimento burocrático, é imperativo que eles disponham de autonomia técnica e 

administrativa, bem como de equipes multiprofissionais compostas por psicólogos, 

pedagogos, assistentes sociais e tradutores-intérpretes de Libras. O fortalecimento desses 
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núcleos constitui a espinha dorsal de qualquer política que aspire transformar a 

permanência em uma realidade tangível dentro do campus (Siems; Cabral, 2023). 

A subsistência financeira e o amparo socioeconômico constituem outro pilar 

indissociável da permanência acadêmica para este público. Estudantes com deficiência, 

frequentemente oriundos de famílias de baixa renda, enfrentam despesas adicionais 

severas relacionadas a transporte adaptado, tratamentos médicos, medicamentos e 

materiais pedagógicos customizados.  

Diante dessa realidade, os programas de assistência estudantil das Universidades 

Federais precisam implementar editais específicos de bolsas de incentivo e auxílios de 

acessibilidade de forma contínua e desburocratizada. Sem um suporte financeiro robusto 

e focado na equidade, as taxas de evasão entre discentes com deficiência tendem a se 

elevar, frustrando os objetivos centrais das ações afirmativas de ingresso (Moreira, 2024). 

Paralelamente ao suporte financeiro, a consolidação da permanência real depende 

da efetivação de adequações pedagógico-curriculares individualizadas. A inflexibilidade 

dos calendários, a rigidez dos critérios avaliativos e a resistência docente em modificar 

formatos de exames representam barreiras invisíveis, mas severamente excludentes. A 

implementação do Plano de Desenvolvimento Individualizado (PDI) ou de estratégias 

baseadas no Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) surge como uma solução 

metodológica eficaz.  

Essas abordagens buscam estruturar o processo de ensino-aprendizagem de forma 

a acomodar os diferentes ritmos e estilos de cognição, convertendo a sala de aula em um 

espaço genuinamente plural onde a avaliação mensura competências reais, e não a 

capacidade do estudante de superar barreiras sistêmicas (Moreira; Souza, 2022). 

Outro aspecto essencial para a permanência refere-se ao desenvolvimento de redes 

de apoio e de convívio social que mitiguem o isolamento e favoreçam a saúde mental do 

estudante com deficiência. A universidade não é apenas um espaço de instrução técnica, 

mas um território de socialização, pesquisa e extensão.  

A exclusão dessas vivências extracurriculares — por falta de acessibilidade em 

laboratórios, eventos e diretórios acadêmicos — afeta diretamente o sentimento de 

pertencimento do estudante, contribuindo para episódios de sofrimento psíquico e evasão 
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precoce. Fomentar programas de monitoria inclusiva, em que estudantes sem deficiência 

apoiam os seus colegas em atividades acadêmicas, tem se mostrado uma estratégia de 

dupla eficácia: promove a acessibilidade pedagógica prática e cultiva uma cultura de 

solidariedade e empatia mútua no campus (Rodrigues; Monteiro, 2026). 

A transição da acessibilidade formal para a permanência real nas Universidades 

Federais brasileiras demanda uma abordagem sistêmica, integrada e dotada de 

financiamento sustentável. Não basta que a legislação exija a presença física do estudante; 

as instituições precisam ser equipadas para garantir a sua dignidade intelectual e social.  

A permanência bem-sucedida materializa-se na convergência entre suporte 

institucional coordenado pelos núcleos, assistência socioeconômica focada na equidade, 

flexibilização pedagógica real e superação de barreiras atitudinais no cotidiano. Somente 

quando essas dimensões estiverem plenamente integradas é que a universidade pública 

poderá cumprir o seu papel de promotora da equidade social e da excelência acadêmica 

inclusiva (Anache; Osorio, 2024; Melo; Cabral, 2025). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As reflexões empreendidas ao longo deste estudo evidenciam que o processo de 

inclusão de pessoas com deficiência nas Universidades Federais brasileiras encontra-se 

em uma fase de transição crítica. Se, por um lado, o mapeamento do arcabouço normativo 

realizado no início desta pesquisa demonstrou que o Brasil possui uma das legislações 

mais avançadas do mundo — consolidada pela Lei Brasileira de Inclusão (LBI) e pela 

política de cotas —, por outro, a análise da realidade prática revelou um profundo hiato 

entre a igualdade formal garantida pelo direito e a igualdade fática vivenciada nos campi.  

A democratização do acesso, portanto, não resolveu a exclusão histórica, mas a 

deslocou para o interior das instituições, exigindo uma redefinição urgente das 

prioridades de gestão (Cabral; Melo, 2022). 

Em resposta à pergunta de investigação que norteou este trabalho, constata-se que 

os principais desafios de implementação enfrentados pelas instituições federais para 

assegurar a acessibilidade e a permanência discente residem na natureza 

multidimensional das barreiras existentes.  
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Os entraves arquitetônicos e comunicacionais persistem como limitadores severos 

da autonomia, mas são as barreiras pedagógicas — materializadas na rigidez curricular e 

na carência de formação docente — e as barreiras atitudinais as que mais diretamente 

fragilizam a trajetória acadêmica do estudante com deficiência. Esse cenário de exclusão 

interna é catalisado e perpetuado pelo crônico estrangulamento orçamentário imposto às 

universidades públicas, o qual impede o investimento estrutural e contínuo necessário 

para a consolidação de políticas inclusivas (Anache; Osorio, 2024). 

Ademais, o estudo demonstrou que a permanência real desse corpo discente não 

se sustenta apenas com adaptações físicas ou pontuais, mas demanda uma articulação 

orgânica entre suporte financeiro e reestruturação pedagógica. Os Núcleos de 

Acessibilidade exercem uma função indispensável na mediação dessas demandas, 

contudo, atuam no limite de suas capacidades devido à escassez de recursos humanos e 

financeiros especializados.  

A garantia do sucesso acadêmico e da permanência materializa-se, 

fundamentalmente, na implementação de práticas universais de ensino, como o Desenho 

Universal para a Aprendizagem (DUA), e na consolidação de redes de apoio 

socioeconômico específicas que mitiguem a vulnerabilidade financeira associada à 

deficiência (Moreira, 2024; Melo; Cabral, 2025). 

Como limitação metodológica do presente estudo, reconhece-se o seu caráter 

eminentemente teórico, documental e bibliográfico. Embora o referencial teórico 

mobilizado tenha permitido traçar um panorama robusto e representativo da realidade 

nacional, a pesquisa não contemplou a coleta de dados empíricos regionalizados ou a 

escuta direta das subjetividades e vivências dos estudantes com deficiência em 

instituições específicas.  

As realidades infraestruturais e orçamentárias das mais de sessenta universidades 

federais brasileiras são profundamente heterogêneas, de modo que estudos de caso 

localizados poderiam revelar especificidades e táticas de resistência institucionais que 

escapam a uma análise de caráter geral. 

Por fim, recomendam-se ações concretas para o aprimoramento das políticas 

públicas e para o direcionamento de futuras investigações científicas. No âmbito das 
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políticas educacionais, é imperativa a criação de uma rubrica orçamentária federal 

específica e impositiva destinada exclusivamente à acessibilidade universitária, além da 

obrigatoriedade de programas de formação contínua em educação inclusiva para docentes 

do ensino superior.  

Para pesquisas futuras, sugere-se o desenvolvimento de investigações de caráter 

longitudinal e empírico que acompanhem as taxas de retenção, evasão e diplomação de 

estudantes com deficiência, bem como estudos comparativos que analisem a eficácia dos 

Núcleos de Acessibilidade em diferentes regiões do país (Rodrigues; Monteiro, 2026). 
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